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GESTÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA
DisciplinaID - 101530

Descrição da disciplina e código do produto

GESTÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA - (ID 60406)

Ementa 

Segurança pública. Organização dos órgãos de segurança pública. Competências legais. Gestão
administrativa e financeira. Materiais e tecnologias disponíveis. Treinamento policial. Desafios da segurança
pública nacional.

Conteúdo programático 

1.

Organização da segurança pública

2.

Gestão dos órgãos de segurança pública

3.

Tecnologia e inovações

4.

Políticas de segurança pública

5.

Desafios da segurança pública
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